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PROPOSTA DE PESQUISA: A PRODUÇÃO CIENTÍFICA DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS HABITACIONAIS NO BRASIL: ESTUDO BIBLIOMÉTRICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

A conceituação e a prática da política, embora empregada em contextos 

distintos, têm raízes históricas. Em 1549, durante o reinado de Eduardo VI na 

Inglaterra, o termo 'política' era empregado em discussões governamentais (Oliveira e 

Oliveira, 2020). Contudo, a formalização do estudo das políticas públicas, tal como 

compreendemos hoje, ganhou importância no século XX, particularmente no período 

pós-Segunda Guerra Mundial. Nesse contexto, intensificaram-se os debates acerca da 

implementação e elaboração de modelos de políticas públicas, visando a reconstrução 

e o desenvolvimento social (Souza, 2006).  

A moradia é reconhecida como uma necessidade primordial, pois todo ser 

humano precisa de um local digno para descanso, seja individualmente ou em família. 

Essa necessidade essencial promove a moradia para o centro das políticas públicas no 

âmbito habitacional (Outeiro; Nascimento,2016, Santos; Duarte,2010). 

A habitação, como direito fundamental, constitui um pilar estrutural para o 

desenvolvimento socioeconômico e a dignidade humana. O Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 11 (ODS 11) estabelece a meta de “garantir o acesso de 

todos à habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos [...]” 

(ONU, 2015, p.7).   

No Brasil, programas como o Minha Casa, Minha Vida (MCMV) e o 

Programa de Arrendamento Residencial (PAR) ilustram esforços para universalizar o 

acesso à moradia (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2023).   

Um estudo bibliométrico é uma abordagem metodológica que utiliza técnicas 

quantitativas para analisar padrões, tendências e estruturas em conjuntos de dados 

acadêmicos, como artigos, livros e teses. Por meio de indicadores como frequência de 

citações, coautoria, coocorrência de palavras-chave e redes de colaboração, esse tipo 

de estudo mapeia a produção científica em um campo específico, identificando núcleos 

temáticos, autores influentes, instituições relevantes e evolução temporal do 



conhecimento. Sua aplicação permite uma visão sistêmica e objetiva do estado da arte 

de uma área, subsidiando decisões estratégicas em pesquisa (Donthu et. al 2021). 

O crescente volume de pesquisas em políticas públicas habitacionais demanda 

uma organização sistemática da produção científica, visando a consolidação do 

conhecimento acumulado. Nesse contexto, a análise bibliométrica emerge como uma 

ferramenta crucial para mapear e compreender a evolução desse campo de estudo 

Diante desse cenário: Como se organiza a produção científica sobre políticas 

públicas habitacionais no Brasil? 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar e levantar a produção científica sobre políticas públicas habitacionais 

no Brasil, por meio de revisão bibliométrica, identificando autores, tendências 

temáticas, metodológicas e geográficas, bem como lacunas de conhecimento para 

orientar futuras pesquisas. 

 

1.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 1.2.1 Mapear a produção cientifica em bases de dados internacionais (Scopus, Web of 

Science, CLACSO, SciELO, Redalyc, LILACS, IPEAdata, PDBA) e revistas 

brasileiras e da américa latina (Revista de Administração Pública (RAP), Revista de 

Ciências da Administração, Administração Pública e Gestão Social (APGS), Revista 

de Direito da Administração Pública (REDAP),Revista Pensamento Contemporâneo 

em Administração (RPCA). 

1.2.2 Identificar clusters temáticos e redes conceituais por meio de análise de co-

ocorrência de palavras-chave e citações. 

1.2.3 Levantar as abordagens metodológicas predominantes na literatura, comparando o 

uso de métodos quantitativos, qualitativos e mistos. 

1.2.3 Propor implicações para futuras pesquisas com base nas lacunas identificadas. 

 



2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Políticas públicas são entendidas como ações deliberadas adotadas por 

autoridades governamentais (centrais ou locais) para responder a demandas sociais, 

econômicas ou culturais, visando modificar ou preservar condições específicas na 

sociedade (Dye, 1992; Anderson, 1994). Essas ações envolvem um ciclo que inclui 

etapas como formulação, implementação, monitoramento e avaliação, sendo 

orientadas por objetivos definidos e pela racionalidade técnica, mas também por 

pressões políticas e institucionais (Parsons, 2007). 

A formulação de políticas públicas é um processo complexo que se desenvolve 

em redes de atores (policy networks), compostas por governos, especialistas, 

organizações da sociedade civil e setor privado (Heclo, 1978; Rhodes, 1988). 

2.2  POLÍTICA HABITACIONAL 

Políticas públicas habitacionais constituem um subcampo específico, focado 

em garantir acesso a moradia digna, reduzir desigualdades urbanas e regular o mercado 

imobiliário. Sua formulação envolve a coordenação de instrumentos legais, financeiros 

e territoriais, como programas de subsídios, parcerias público-privadas e planos de 

urbanização (Zittoun, 2014). No Brasil, existem políticas públicas habitacionais 

importantes, como o Programa Minha Casa, Minha Vida, o Brasil Carinhoso e o 

Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU). A seguir, apresentaremos uma 

descrição de cada uma delas. 

2.2.1 Minha casa minha vida (MCMV) 

O Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) é uma política habitacional 

brasileira lançada em 2009, destinada a ampliar o acesso à moradia digna para famílias 

de baixa renda por meio de subsídios governamentais, financiamentos com taxas 

reduzidas e parcerias público-privadas. Focalizado em áreas urbanas, o programa 

prioriza a construção de habitações populares e a regularização fundiária, integrando-

se a estratégias de nomeação simbólica para mobilizar apoio social, como o uso de um 

título que associa o acesso à casa própria ao "sonho" de vida dos beneficiários 

(Livro_Formulação, 2020). 



2.2.2 Brasil carinhoso 

O Programa Brasil Carinhoso é uma iniciativa intersetorial de transferência de 

renda vinculada ao Bolsa Família , destinada a combater a extrema pobreza em 

famílias com crianças de até 6 anos, ampliando o acesso a serviços básicos como 

educação, saúde e assistência social. Lançado em 2012, combina transferências 

monetárias automáticas com ações complementares em saúde e educação, como 

garantia de frequência escolar e acompanhamento nutricional, integrando estratégias 

de nomeação simbólica ("Brasil Carinhoso") para associar o programa a valores de 

cuidado e afeto, mobilizando apoio social (Livro_Formulação, 2020 ). 

2.2.3 Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) 

O Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) é uma política 

habitacional brasileira vinculada ao Minha Casa Minha Vida (MCMV) , destinada a 

reduzir o déficit habitacional urbano por meio da construção de moradias populares e 

da regularização fundiária de assentamentos informais (Livro_Formulação, 2020). 

Criado para atender famílias de baixa renda (até R$ 1,8 mil mensais), o programa 

combina subsídios governamentais, financiamentos com taxas reduzidas e parcerias 

público-privadas, priorizando a integração com infraestrutura urbana (saneamento, 

energia, mobilidade) (Capella & Brasil, 2015). 

 

2.3 BIBLIOMETRIA 

A bibliometria é uma metodologia quantitativa que analisa grandes conjuntos 

de dados bibliográficos para mapear a estrutura e a evolução de campos científicos. 

Utilizando técnicas como análise de citações, co-citações, acoplamento bibliográfico 

e co-palavras, ela revela padrões de colaboração, temas emergentes e impacto de 

pesquisas (Donthu et al., 2021). Por exemplo, a análise de co-citações identifica 

trabalhos seminais que fundamentam um campo, enquanto o acoplamento 

bibliográfico agrupa estudos recentes por similaridade temática. Essas técnicas, 

combinadas com métricas de desempenho (como índice h e citações), permitem avaliar 

a contribuição de autores, instituições ou países, destacando líderes em áreas como 

políticas públicas ou gestão ambiental (Zupic & Čater, 2015). 

 



3. METODOLOGIA 

3.1 MÉTODO DE PESQUISA 

A pesquisa será de abordagem mista (quali-quantitativa). A dimensão 

quantitativa será realizada por meio de análise bibliométrica (estatística descritiva, 

análise de redes e co-ocorrência de termos), enquanto a dimensão qualitativa envolverá 

a interpretação de padrões temáticos, lacunas de conhecimento e tendências 

metodológicas identificadas na literatura. 

3.2 ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

A estratégia metodológica será baseada em Revisão Bibliométrica, utilizando 

o pacote Bibliometrix 3.3.0 no software R 4.4.3 para análise de dados. 

Complementarmente, será realizada uma análise de conteúdo qualitativa para 

identificar lacunas e implicações para futuras pesquisas. 

3.3 HIPÓTESES 

Hipótese: A produção científica sobre políticas habitacionais no Brasil seguirá a Lei 

de Lotka, ou seja, poucos autores serão responsáveis por uma parcela significativa das 

publicações, enquanto a maioria contribuirá com apenas um ou poucos trabalhos. 

Hipótese: A literatura sobre políticas habitacionais no Brasil apresentará alta 

concentração de citações em um pequeno grupo de artigos ou autores, conforme 

previsto pela Lei de Price, que postula que 50% das citações são atribuídas a uma 

fração pequena (≈ 10%) da literatura. 

Hipótese: A produção científica sobre políticas habitacionais no Brasil estará 

concentrada em um núcleo central de periódicos (Lei de Bradford), com a maioria dos 

artigos publicados em um pequeno grupo de revistas especializadas, seguidas por uma 

zona intermediária de periódicos menos produtivos e uma terceira zona de dispersão. 

Hipótese: Há clusters temáticos consolidados (ex.: acesso à moradia, programas 

governamentais) e lacunas em temas emergentes (ex.: sustentabilidade, tecnologia). 

Hipótese: Predominam abordagens metodológicas qualitativos em detrimento de 

métodos quantitativas ou mistos. 

3.4 VARIÁVEIS/CATEGORIAS DE ANÁLISE 



3.4.1 Variáveis Quantitativas: 

• Distribuição temporal (anos de publicação). 

• Distribuição geográfica (países/estados de origem dos autores). 

• Instituições de autoria. 

• Frequência de teorias utilizadas (ex.: Teoria do Estado, Políticas Públicas Críticas). 

• Perfil de autoria (nacionalidade, colaboração internacional). 

• Palavras-chave mais frequentes. 

3.4.2 Categorias Qualitativas: 

• Temas emergentes e lacunas identificadas em resumos/conclusões. 

• Abordagens metodológicas (quantitativa, qualitativa, mista). 

• Contextos geográficos e sociais analisados nos estudos. 

3.5 CONTEXTO DA PESQUISA 

População: Artigos, teses, dissertações e relatórios técnicos indexados nas bases de 

dados internacionais (Scopus, Web of Science, CLACSO, SciELO, Redalyc, LILACS, 

IPEAdata, PDBA) e nas revistas brasileiras e latino-americanas listadas nos objetivos. 

• Documentos publicados entre 2000 e 2024. 

• Foco em políticas públicas habitacionais no Brasil. 

• Idiomas: português, espanhol e inglês. 

3.6 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

3.6.1 Busca nas bases de dados: 

• Uso de operadores booleanos para combinar termos no idioma inglês, espanhol e 

português como por exemplo "housing policies" OR "políticas habitacionais" AND 

"Brazil". 

• Exportação de metadados (título, autores, resumo, palavras-chave, citações) em formato 

compatível com o Bibliometrix . 

3.6.2 Seleção de documentos: 

• Exclusão de duplicatas e artigos fora do escopo via software Mendeley . 

3.6.3 Organização: 



• Dados serão armazenados em formato CSV e processados no R. 

3.7 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

3.7.1 Análise Bibliométrica: 

• Descritiva: Estatísticas de produção (autores, instituições, periódicos). 

• Redes de Co-ocorrência: Mapas conceituais via Bibliometrix para identificar clusters 

temáticos. 

• Análise de Citações: Identificação de autores/artigos mais citados. 

3.7.2 Análise Qualitativa: 

• Revisão crítica de resumos e conclusões para identificar lacunas (ex.: falta de estudos 

sobre populações vulneráveis). 

• Comparação entre métodos quantitativos/qualitativos e sugestões de futuras pesquisas. 

3.8 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES 

3.8.1 Possibilidades: 

• Identificação de tendências e lacunas para orientar políticas públicas e pesquisas. 

• Uso de ferramentas necessária (Bibliometrix) para análise reprodutível. 

3.8.2 Limitações: 

• Viés de cobertura das bases de dados (ex.: sub-representação de periódicos regionais). 

• Dificuldade em acessar documentos não indexados nas bases selecionadas. 

 

4. CRONOGRAMA 

 

MÊS/ETAPAS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

Levantamento de 

referencial teórico 

x x x x x x x x x x x x x x x x x x      

Ajustes do Projeto   x x x x                  

Reuniões do grupo de 

pesquisa 

x x x x  x x x x x  x x x x x  x x x x x  

Participação em eventos 

científicos 

x x x x  x x x x x  x x x x x  x x x    

Coleta de dados x x x x x x x x x x x x x x x x x x      

Análise estatística               x x x x x     

Qualificação                   x x    

Defesa do Trabalho                       x 
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